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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia um trecho do conto “Moto de mulher”, de Jarid Arraes, 
para responder às questões de números 01 a 04.

Comprei uma Honda que tava na promoção e saí da loja 
dirigindo. Feliz demais, me sentindo que nem uma passari-
nha em cima da moto. O vento vem direto na cara, até arde o 
olho, mas é um sentimento gostoso de quase voar.

Primeiro eu vesti o colete de mototáxi que guardei por 
três meses enquanto esperava a oportunidade da moto. Saí 
pilotando pelo bairro, não andei nem três quarteirões e uma 
mulher fez sinal com a mão.

Para aí, mototáxi.
Parei e ela me olhou assustada quando chegou perto.
Oxe, e é mulher, é?
Eu dei um sorrisinho meio troncho. Disse que pois é. Ela 

montou na garupa e falou que pelo menos ficava mais à von-
tade pra segurar na minha cintura. Não segurava na cintura 
de mototáxi homem que era pra não dar liberdade. Eu disse 
que pois é de novo.

Fui deixar essa mulher tão longe que eu nem sabia onde 
era aquilo. Ela foi me ensinando. Parecia que não ia chegar 
nunca. O sol rachando.

Quando a gente chegou lá, na frente de uma casa de 
taipa toda se desmontando, ela perguntou quanto tinha dado 
a corrida. Eu fiquei pensando por um tempo e ela me olhando 
impaciente, mas eu tava juntando a cara pra falar que era dez 
reais. Achando que ela ia reclamar do preço, falei oito, mas 
ela me entregou o dinheiro e sumiu pra dentro da casa.

Fiquei tomando coragem pra voltar. Não sabia voltar, na 
verdade. Fiquei olhando pra todo lado, o celular quase sem 
sinal. Longe demais, longe de um jeito que nem dez conto 
pagava. O resumo era, então, a minha burrice. Otária demais, 
só oito reais. Dirigindo na chinelada, com medo de qualquer 
cara de macho que aparecia nas calçadas. Eu só achava que 
iam me roubar. Imagina se levam minha moto zerada…

Fiquei nessa angústia, duas horas perdida. Até que avis-
tei a estrada de volta pra Matriz. Depois, comecei a reco-
nhecer melhor as casinhas, as cercas, as placas. Entrei de 
novo na cidade com a maior alegria. Mais feliz do que quando 
peguei a moto pela primeira vez.

(Redemoinho em dia quente. Alfaguara, 2019. Adaptado)

01.	De acordo com as informações do texto, a narradora

(A)	 ficou constrangida ao perceber a hesitação da clien-
te pelo fato de a narradora não conhecer os arredo-
res da cidade onde a mulher residia.

(B)	 revoltou-se ao concluir que a cliente quis fazê-la de 
otária e, temendo ser assaltada por alguém, voltou 
rapidamente para a praça da Matriz.

(C)	 notou que a cliente, habitualmente mais confiante ao 
ser conduzida por homens, ficou pouco à vontade 
em ser conduzida em uma moto pilotada por mulher.

(D)	 reconheceu que a primeira corrida não compensou 
financeiramente, todavia, ao retornar à cidade, a 
sensação de superação suplantou as adversidades.

(E)	 comprou o colete especificado por lei quando pen-
sou, pela primeira vez, em exercer a profissão de 
mototáxi, atividade tradicionalmente masculina.

02.	Assinale a alternativa em que as expressões destacadas 
nos trechos do texto indicam, respectivamente, causa, 
intensidade e reiteração.

(A)	 … guardei por três meses enquanto esperava a 
oportunidade da moto. / Otária demais, só oito reais. / 
Fiquei nessa angústia, duas horas perdida.

(B)	 … não andei nem três quarteirões e uma mulher fez 
sinal com a mão. / O sol rachando. / … com medo de 
qualquer cara de macho que aparecia nas calçadas. 

(C)	 Não segurava na cintura de mototáxi homem que 
era pra não dar liberdade. / … até arde o olho, mas 
é um sentimento gostoso de quase voar. / Eu disse 
que pois é de novo. 

(D)	 Achava que ela ia reclamar do preço, mas ela me 
entregou o dinheiro e sumiu… / Parecia que não ia 
chegar nunca. / Mais feliz do que quando peguei a 
moto pela primeira vez.

(E)	 Feliz demais, me sentindo que nem uma passari-
nha… / Eu dei um sorrisinho meio troncho. / Fui dei-
xar essa mulher tão longe que eu nem sabia onde 
era aquilo.

03.	Considerando que a linguagem do texto nem sempre 
segue o padrão normativo, pode-se concluir correta
mente que uma das intenções do uso desse recurso é

(A)	 enfatizar as limitações expressivas da linguagem 
coloquial, como comprova o trecho: “Imagina se 
levam minha moto zerada…”.

(B)	 evidenciar a inépcia da narradora, como comprova 
o trecho: “Feliz demais, me sentindo que nem uma 
passarinha em cima da moto.”.

(C)	 expor as atitudes contraditórias da narradora, como 
comprova o trecho: “Fiquei olhando pra todo lado, o 
celular quase sem sinal.”.

(D)	 imprimir um tom lírico à narrativa, como comprova o 
trecho: “Comprei uma Honda que tava na promoção 
e saí da loja dirigindo.”.

(E)	 retratar a maneira de ser da narradora, como com-
prova o trecho: “… ela me olhando impaciente, mas 
eu tava juntando a cara pra falar que era dez reais.”.
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05.	Para que haja coesão entre as ideias, as lacunas do texto 
devem ser preenchidas, respectivamente, por:

(A)	 durante o qual … em que … por isso … cujo

(B)	 com o qual … conforme … contudo … cujo

(C)	 durante o qual … conforme … onde … ao qual o

(D)	 com o qual … em que … aqui … ao qual o

(E)	 no qual … onde … por isso … todavia o

06.	Considerando tipos e gêneros textuais, é correto afirmar 
que o texto selecionado é, predominantemente:

(A)	 descritivo; caracteriza-se por conter a prescrição de 
condutas; emprega linguagem subjetiva.

(B)	 expositivo; caracteriza-se por conter explicações; 
emprega linguagem objetiva.

(C)	 argumentativo; caracteriza-se por conter diferentes 
pontos de vista; emprega linguagem objetiva.

(D)	 narrativo; caracteriza-se por conter um depoimento; 
emprega linguagem objetiva.

(E)	 injuntivo; caracteriza-se por conter dados acadêmi-
cos; emprega linguagem subjetiva.

07.	Muitos creem que é supérfulo ter uma longa noite de 
sono, porém, para o neurocientista Matthew Walker,  
autor do livro “Por que nós dormimos?”, os seres huma
nos precisam, com raras excessões, de oito horas  
diárias de sono. Há um consenso de que indivíduos que 
prescindem de uma boa noite de sono podem se tornar 
anciosos e ter um comportamento contraproducente, 
por isso Walker recomenda que as pessoas também  
façam a sesta, o que certamente é factível apenas para 
alguns previlegiados.

Para que o texto esteja em conformidade com a ortogra-
fia e a acentuação previstas pela norma-padrão, algumas 
das palavras destacadas devem ser reescritas. A forma 
correta dessas palavras encontra-se na alternativa:

(A)	 factivel; ansiosos; precindem; privilegiados.

(B)	 supérfluo; exceções, ansiosos; privilegiados.

(C)	 supérfluo; exceções; factivel; contra-producente.

(D)	 crêem; exceções; precindem; contra-producente.

(E)	 crêem; supérfluo; ansiosos; contra-producente.

04.	Assinale a alternativa em que a frase elaborada a partir 
das ideias do texto traz as formas verbais empregadas de 
acordo com a norma-padrão.

(A)	 A narradora devia ter percebido que, depois que con-
tera o desespero, teria conseguido voltar à cidade de 
onde partia para sua primeira viagem.

(B)	 A narradora deverá perceber que, assim que contém 
o desespero, conseguirá voltar à cidade de onde 
havia partido para sua primeira viagem.

(C)	 A narradora deve perceber que, contanto que conte-
nha o desespero, conseguira voltar à cidade de onde 
parte para sua primeira viagem.

(D)	 A narradora deveria perceber que, tão logo contives-
se o desespero, conseguiria voltar à cidade de onde 
partira para sua primeira viagem.

(E)	 A narradora devia perceber que, desde que contesse 
o desespero, iria conseguir voltar à cidade de onde 
partiu para sua primeira viagem.

Leia o texto para responder às questões de números 05 e 06.

Na fase NREM, o sono divide-se em quatro estágios, 
todos essenciais para uma boa noite de sono.

O primeiro estágio é a fase de sonolência, em que 
começamos a sentir as primeiras sensações do sono, e a 
principal característica desse estágio é que será fácil acordar. 
Um exemplo são aqueles cochilos rápidos, período de 1 a  
5 minutos,                  podemos acordar com qualquer 
barulho que aconteça no local.

No segundo estágio, que dura geralmente de 5 a 15 minu
tos, a atividade cardíaca reduz drasticamente, os músculos  
entram em estado de relaxamento e a temperatura do cor-
po cai. É mais difícil acordar o indivíduo e é aquele está-
gio                 , se somos interrompidos, não consegui-
mos nos concentrar em nada.

No terceiro estágio, a profundidade do sono é menor,  
                 é o momento ideal para acordar de uma 
soneca, pois já relaxamos o corpo e estamos prontos para 
recuperar gradativamente a nossa atenção.

Ao atingirmos o quarto estágio, podemos dizer que “dor-
mimos” em lugar de “apenas cochilamos”.

Somente depois de passarmos pelo quarto estágio,  
                 estado é de profundo relaxamento, é que 
entramos na última etapa do sono – o sono REM.

(https://www.maxflex.com.br/institucional/blog/sono-rem-e-nrem-duas- 
-fases-que-definem-qualidade-da-sua-noite. Adaptado)
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09.	De acordo com Bechara (2019), uma oração subordinada 
adjetiva pode ter valor explicativo ou restritivo, a depen-
der do fato de ela modificar ou não a referência do ante-
cedente. Com base na distinção feita pelo autor, assinale 
a alternativa em que está destacada uma oração subor-
dinada adjetiva restritiva.

(A)	 … colaboradores da instituição, que durante longas 
conversas buscam estimular os participantes a 
lembrar os detalhes de sua trajetória.

(B)	 … e percebeu que os depoimentos ouvidos ajuda-
vam a contar a história mais ampla do país.

(C)	 Todas as pessoas que se dispõem a falar são 
entrevistadas por colaboradores da instituição.

(D)	 O Museu da Pessoa é colaborativo, ou seja, qual-
quer pessoa pode se voluntariar.

(E)	 Abertas a outros pontos de vista, as pessoas 
transformam seu modo de ver o mundo.

10.	Considere as passagens do texto:
I.	O Museu da Pessoa é colaborativo, ou seja, qualquer 

pessoa pode se voluntariar para contar sua história.
II.	A curadora e fundadora do Museu da Pessoa, Karen 

Worcman, teve a ideia de criar a instituição no fim dos 
anos 1980.

III.	Mais de 25 anos depois da fundação do museu,  
Worcman pensa o mesmo.

Com base nas regras de pontuação descritas por Celso 
Luft (1998), é correto afirmar que as vírgulas presentes 
nos trechos indicam o uso de:

(A)	 I - expressão explicativa; II - vocativo; III - oração adver-
bial.

(B)	 I - expressão corretiva; II - vocativo; III - oração adver-
bial.

(C)	 I - expressão corretiva; II - aposto; III - adjunto adverbial.

(D)	 I - expressão explicativa; II - aposto; III - adjunto adver-
bial.

(E)	 I - expressão coordenada; II - sujeito; III - enumeração.

11.	 Assinale a alternativa correta quanto à norma-padrão de 
concordância verbal, em conformidade com o Manual de 
Redação da Presidência da República.

(A)	 Worcman teve a ideia de criar o museu quando par-
ticipou de um projeto no qual se entrevistavam imi-
grantes no Rio.

(B)	 No Museu da Pessoa, existe colaboradores que 
entrevistam as pessoas dispostas a falar.

(C)	 No Museu da Pessoa, tratam-se de questões rele-
vantes para o debate público nacional.

(D)	 O mundo e a sociedade torna-se objeto de conheci-
mento quando se conhece a vida de outras pessoas.

(E)	 Histórias comuns das pessoas compõe o acervo do 
Museu da Pessoa, concebido por Karen Worcman.

Leia o texto para responder às questões de números 08 a 14.

Qual é o papel de um museu que  
conta histórias de vida?

O Museu da Pessoa foi criado em 1991 com o objetivo 
de registrar e preservar histórias de vida de todo e qualquer 
indivíduo. A ideia é valorizar essas memórias e torná-las uma 
fonte de compreensão, conhecimento e conexão entre as 
pessoas, dos narradores aos visitantes que a instituição atrai.

O Museu da Pessoa é colaborativo, ou seja, qualquer 
pessoa pode se voluntariar para contar sua história. Todas 
as pessoas que se dispõem a falar são entrevistadas por 
colaboradores da instituição, que durante longas conversas 
buscam estimular os participantes a lembrar os detalhes de 
sua trajetória. É possível encontrar nos arquivos histórias de 
professores, poetas, comerciantes e trabalhadores rurais, de 
variadas idades e regiões do país.

A curadora e fundadora do Museu da Pessoa, Karen 
Worcman, teve a ideia de criar a instituição no fim dos anos 
1980, quando participou de um projeto de entrevistas com 
imigrantes no Rio e percebeu que os depoimentos ouvidos 
ajudavam a contar a história mais ampla do país. Mais de 
25 anos depois da fundação do museu, Worcman pensa o 
mesmo. “A história de cada pessoa é uma perspectiva única 
sobre a história comum que todos nós vivemos como socie-
dade”, disse a curadora ao jornal Nexo.

Para Worcman, as narrativas do acervo podem fazer o 
público do museu não só conhecer a vida de outras pessoas 
mas também “aprender sobre o mundo e a sociedade com o 
olhar do outro”. Abertas a outros pontos de vista, as pessoas 
transformam seu modo de ver o mundo e criam uma socieda-
de mais justa e igualitária.

(Mariana Vick, Nexo Jornal, 29 de junho de 2020. Adaptado)

08.	De acordo com o texto, as narrativas pessoais registra-
das no Museu da Pessoa permitem que

(A)	 seja reavaliado o uso do termo “museu”, uma vez 
que o projeto fundado por Karen Worcman se baseia 
em acervo imaterial, sem pretensão de resgatar e 
guardar histórias da sociedade.

(B)	 seja redimensionado o papel dos museus na socie-
dade contemporânea, ainda que o projeto de Karen 
Worcman, fundado no fim dos anos 80, careça de 
reconhecimento social.

(C)	 se faça uma extensa e profunda revisão da histó-
ria recente do país, a partir dos relatos sobre a vida  
de pessoas célebres, de grande relevância no cená-
rio nacional.

(D)	 se conheçam as histórias de vida dos imigrantes do 
Estado do Rio de Janeiro, registradas pela primeira 
vez nos anos 80 e imediatamente enviadas para o 
acervo do museu.

(E)	 sejam valorizadas as memórias de um indivíduo que, 
além de ensinar e conectar as pessoas, ainda contri-
buem para contar a história de uma sociedade.
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História do Brasil

15.	O projeto empreendido pelos portugueses de coloniza-
ção do território que viria a se chamar Brasil se deu, pri-
meiramente, pela implementação das conhecidas capita-
nias hereditárias, a partir de 1532. Segundo Boris Fausto:

“O Brasil foi dividido em quinze quinhões, por uma 
série de linhas paralelas ao Equador que iam do litoral 
até o meridiano de Tordesilhas, sendo os quinhões entre-
gues aos chamados capitães donatários. Eles constituí-
am um grupo diversificado onde havia gente da pequena 
nobreza, burocratas e comerciantes, tendo em comum 
suas ligações com a coroa portuguesa”.

(Boris Fausto. História do Brasil. São Paulo:  
Editora da Universidade de São Paulo/Fundação para o  

Desenvolvimento da Educação, 2000)

É consenso na historiografia brasileira que o fracasso 
das capitanias hereditárias se deveu a diversos fatores 
conjugados, tendo destaque

(A)	 a miscigenação dos colonos portugueses com as 
populações ameríndias, que os tornara, em pouco 
tempo, lascivos e ociosos do trabalho da empreitada 
colonial, e a intervenção constante dos jesuítas nos 
negócios dos colonos, arregimentando populações 
nativas aos trabalhos de cunho religioso, em detri-
mento do trabalho braçal.

(B)	 a falta de recursos dos donatários para investir na 
colonização do território, a inexperiência no proces-
so de colonização das regiões situadas na América, 
além dos ataques constantes dos nativos indígenas 
aos aldeamentos coloniais.

(C)	 a ausência de mão de obra disponível no litoral para 
os trabalhos referentes à colonização, a dificuldade 
de escoamento dos produtos coloniais no mercado 
de consumo europeu e o desinteresse dos portugue-
ses nas terras recém-conquistadas.

(D)	 o clima e o solo pouco propícios para a produção de 
artigos e produtos agrícolas que eram valorizados no 
mercado europeu e a dificuldade de adaptação dos 
portugueses às novas terras, haja vista que esta era 
a primeira experiência de colonização de territórios 
distantes de Portugal.

(E)	 a monopolização da coroa sobre as terras recém-
-descobertas, a intervenção da administração real 
no modo como os colonos empreenderam a coloni-
zação e a falta de apoio da igreja católica na cate-
quização dos indígenas, considerados indignos da 
catequese.

12.	Bechara (2019) define as conjunções coordenativas 
como aquelas que “reúnem orações que pertencem ao 
mesmo nível sintático”. Nesse sentido, é correto afirmar 
que a alternativa em que a conjunção coordenativa apa-
rece em destaque é:

(A)	 Histórias de vida são pessoais, mas carregam consigo 
parte da história de um país.

(B)	 Worcman não imaginava que, depois de mais de 
duas décadas, o museu ainda existiria.

(C)	 As histórias de pessoas simples são preservadas 
como ocorre com personalidades famosas.

(D)	 A sociedade seria mais igualitária se as histórias de 
vida fossem compartilhadas.

(E)	 As entrevistas eram feitas conforme o desejo dos 
participantes de contar suas histórias.

13.	Considere os enunciados:

•  �O Museu da Pessoa possibilita        qualquer indi
víduo o registro de suas memórias.

•  �Devido        entrevistas realizadas por colaborado-
res da instituição, é possível encontrar histórias de mui-
tas pessoas, de variadas idades e regiões do país.

•  �A instituição        qual Karen Worcman estava vin-
culada realizava entrevistas com imigrantes no Rio de 
Janeiro.

Em conformidade com as considerações de Almeida (2006), 
no Dicionário de questões vernáculas, sobre o emprego 
do acento indicativo de crase, as lacunas dos enunciados 
devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A)	 à … às … a

(B)	 à … as … a

(C)	 a … a … à

(D)	 a … à … à

(E)	 à … às … à

14.	A respeito da colocação dos pronomes átonos, Bechara 
(2019) estabelece alguns critérios que estão de acordo 
com a norma-padrão da língua portuguesa falada e escri-
ta no Brasil. Desse ponto de vista, deve ser considerada 
correta a frase contida na alternativa:

(A)	 Recorrer às histórias de vida dos indivíduos tem 
mostrado-se uma forma de conhecer a história mais 
ampla do país.

(B)	 Nos sentimos melhores quando aprendemos sobre o 
mundo a partir de outras experiências.

(C)	 Preservar histórias de vida é uma forma de jamais 
condená-las ao esquecimento.

(D)	 Sempre ajuda-se a sociedade a crescer com proje-
tos voltados às histórias dos indivíduos.

(E)	 Na busca pela criação de uma sociedade mais justa, 
quantos se oferecem para contar suas histórias?
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17.	Com o objetivo de promover pouco a pouco a substitui-
ção do braço escravo na lavoura de café, recorreu-se, 
nos meados do século XIX, à colonização estrangeira, 
sob sistema de parceria. Pretendia-se, dessa manei-
ra, conciliar fórmulas usadas nos núcleos coloniais de 
povoamento com as necessidades do latifúndio cafeeiro. 
Contava-se com a experiência dos núcleos coloniais 
de povoamento cuja criação desde a vinda da Corte de  
D. João VI para o Brasil tinha sido estimulada. A partir 
de então, havia se rompido definitivamente com as tra-
dicionais restrições à fixação de estrangeiros na colônia. 
Estimulava-se a vinda de imigrantes.
(Emília Viotti da Costa. Da monarquia à república: momentos decisivos.  

6. ed. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1999)

O trecho acima aponta um primeiro motivo para o incen
tivo à imigração: a substituição do trabalho escravo. 
Outros motivos pertinentes para se estimular a migração 
foram:

(A)	 os problemas econômicos do Império, que já não 
possuía mais recursos para a compra de escravos 
africanos, cada vez mais caros, e o aumento da 
população de escravos e indígenas, que ameaçava 
os domínios de Pedro II.

(B)	 a questão demográfica, reconhecendo-se a necessi-
dade de povoamento do país, e o branqueamento da 
população que, à época, era composta majoritaria-
mente por negros e indígenas.

(C)	 a crise do modelo agrário brasileiro, com a expulsão 
dos proprietários de suas terras tradicionais, e a falta 
de trabalhadores no vasto território do Império.

(D)	 a chegada da família real com sua corte, o que trou-
xe a necessidade de mão de obra excedente, e a 
dificuldade de se controlar a população escrava.

(E)	 a pluralização de povos, que estava nos planos 
imperiais de miscigenação da população, e a alta 
mortalidade da escravaria do campo.

16.	A escravidão moderna caracterizou-se por trazer à tona 
uma realidade nova ao já secular comércio de escravos 
ocorrido no continente africano.

(Lilia Schwarcz e Heloísa Starling. Brasil: uma biografia. 1. ed.  
São Paulo: Cia das Letras, 2015)

De acordo com as autoras, na obra Brasil: uma biografia, 
a referida nova realidade consiste

(A)	 no fim das hostilidades entre europeus e africanos, 
com relação à religiosidade e à adoção do cristianis-
mo por parte de alguns reinos, na lucratividade e na 
monopolização do trabalho escravizado, bem como 
do comércio que o sustentava, gerando assim cisões 
irreversíveis na diplomacia entre os continentes.

(B)	 na conquista rápida e efetiva dos reinos tribais africa-
nos pelas forças expedicionárias lusitanas, a fim de 
monopolizar o comércio de escravos para a América, 
interrompendo, assim, o fluxo de tráfico escravista 
para o oriente médio e tornando os portugueses os 
maiores comerciantes de gente do período.

(C)	 no modo como os reinos africanos constituídos se 
fortaleceram em alianças internas, após a influência 
europeia pressioná-los a aderir às alianças de bene-
fício unilateral, que exaltavam a presença europeia 
no continente africano.

(D)	 na mudança de escala do comércio de africanos 
escravizados, tanto no que se refere ao volume de 
cativos, quanto no emprego crescente da violência. 
Isso alterou a dinâmica de guerras e das redes de 
relacionamento internas dos estados africanos.

(E)	 no esvaziamento do comércio de escravos na costa 
atlântica em detrimento de uma intensificação das 
rotas de comércio de escravos estabelecidas entre 
os reinos africanos e o mundo muçulmano, configu-
rando-se este último na maior expressão do escra-
vismo moderno.
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18.	Assim, a explicação de que é a “ideia” da Independên-
cia que constitui a força propulsora da renovação que se 
operava no seio da colônia parece pelo menos arriscada.

(Caio Prado Jr. A formação do Brasil contemporâneo. 23. edição.  
São Paulo: Brasiliense, 1994)

Considerando a obra e o fragmento do texto, podemos 
afirmar que a Independência

(A)	 conteve a organização revolucionária de povos e 
trabalhadores, que, unidos em confederações e gru-
pos sindicais, conseguiram participar ativamente das 
negociações em torno da transição para o modelo 
Imperial do século XIX.

(B)	 foi um processo de construção em massa que uni-
ficou os diversos setores da sociedade nacional, 
sobretudo, a partir da aliança entre os defensores do 
modelo escravista e os movimentos abolicionistas do 
período.

(C)	 foi um processo no qual várias concepções de 
separação coexistiram, uma vez que não existia um 
projeto de unidade em torno da Independência do 
país, diante de interesses e disputas conflitantes no 
período.

(D)	 foi a continuidade de um projeto de inclusão e trans-
formação da sociedade brasileira, com especial 
destaque à incorporação de direitos e à cidadania 
estendida a mulheres, negros e indígenas, entre 
outros grupos, neste processo.

(E)	 consolidou um longo período de acordos entre as eli-
tes vinculadas aos portugueses e a nova burguesia 
industrial vinculada às cidades e às ideias progres-
sistas que permitiram incluir os diferentes grupos 
neste projeto nacional.

19.	As ideias separatistas nasciam do profundo desequilíbrio 
entre o poder político e o poder econômico que se ob-
servava nos fins do Império, oriundo do empobrecimento 
das áreas de onde provinham tradicionalmente os ele-
mentos que manipulavam o poder e concomitantemente 
do desenvolvimento de outras áreas que não possuíam a 
devida representação no governo.
As transformações econômicas e sociais que se proces-
sam durante a segunda metade do século XIX acarretam 
o aparecimento de uma série de aspirações novas provo-
cando numerosos conflitos. [...]

(Emília Viotti da Costa. Da Monarquia à República: 
momentos decisivos. Fund. Ed. Unesp, 1999)

Para Emília Viotti da Costa, o tal “desequilíbrio entre o 
poder político e o poder econômico” refere-se

(A)	 à província de Minas Gerais, produtora agropastoril 
com a mão de obra cativa e forte opositora às po-
líticas do Império, condição diversa de São Paulo 
que, com o avanço da produção cafeeira, usou a sua 
grande bancada de parlamentares para defender a 
transformação do escravo em trabalhador livre.

(B)	 à perda da importância política das províncias do 
Centro-Sul em virtude da Reforma Eleitoral de 1883 
e, ao mesmo tempo, a uma reorganização econô-
mica das províncias do Norte, a partir da produção 
de açúcar e algodão, e com o uso da mão de obra 
oriunda da imigração subsidiada.

(C)	 ao novo patamar econômico atingido pelas provín-
cias de São Paulo e de Minas Gerais que, desde 
1870, produziam café essencialmente com a mão de 
obra livre do imigrante europeu, em contraposição 
às províncias do Norte, que reforçavam a escravidão 
com a compra de escravos do Sul.

(D)	 à bancada do Partido Liberal das províncias deca-
dentes economicamente desde 1850, caso de Minas 
Gerais e Bahia, que defendiam a manutenção da es-
cravatura, em contraponto ao vigoroso apoio do Par-
tido Conservador aos projetos que encaminhassem 
o fim da escravidão.

(E)	 à fragilização econômica dos barões do café do Vale 
do Paraíba, que, ainda assim, detinham um forte 
poder político, e ao Oeste Paulista, que se tornou, 
a partir de 1880, a região mais dinâmica do país, 
embora com uma participação política relativamente 
pequena.
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22.	Em 1983, lideranças partidárias demandavam mudança 
nas regras da sucessão da presidência da República, 
mediante a aprovação de emenda constitucional.
Só um fato extraordinário poderia romper com as regras 
que impunham a vitória de um candidato eleito pelo voto 
indireto para a sucessão presidencial, e as oposições se 
encarregaram de criá-lo. A campanha com lema “Diretas 
Já” começou timidamente, em junho de 1983, com um 
comício em Goiânia, que reuniu 5 mil pessoas e demons-
trou a viabilidade de um movimento de massas orienta-
do para exigir do Congresso Nacional a aprovação da 
Emenda Dante de Oliveira.
A oposição contava com algumas vantagens.

(Lilia M. Schwarcz e Heloisa M. Starling. 
Brasil: uma biografia. São Paulo: Companhia das Letras, 2015. Adaptado)

Para Lilia Schwarcz e Heloisa Starling, uma dessas van-
tagens foi

(A)	 a vitória eleitoral das oposições ao governo federal 
nas eleições municipais de 1980, que garantiu o con-
trole da maioria das capitais de estado e das cidades 
com mais de 100 mil habitantes.

(B)	 a maioria parlamentar da oposição na Câmara dos 
Deputados conquistada com as eleições de 1982, 
condição que permitia um forte equilíbrio no Colégio 
Eleitoral e nos acordos com o Executivo.

(C)	 a maioria obtida no Senado pelo PMDB em virtude 
da extinção do mandato dos senadores indiretos 
eleitos em 1974, o que fez o PDS perder a maioria 
absoluta no Congresso Nacional.

(D)	 o saldo positivo das eleições diretas para governador 
de estado realizadas em 1982, nas quais o PMDB 
elegeu nove governadores, incluídos os mais ricos, e 
o PDT conquistou o governo do Rio de Janeiro.

(E)	 a interpretação do Supremo Tribunal Federal de que 
qualquer partido político legalizado, criado a partir de 
1979, tinha o direito de disputar as eleições indiretas 
por meio do Colégio Eleitoral.

20.	 Há uma história do tenentismo antes e depois de 1930. 
Os dois períodos dividem-se por uma diferença essencial.

(Boris Fausto. História do Brasil. São Paulo. Editora da Universidade  
de São Paulo/Fundação para o Desenvolvimento  

da Educação, 2000)

O tenentismo, antes e depois de 1930, respectivamente,

(A)	 rebelou-se contra o Estado oligárquico, caso da Re-
volução de 1924, que tinha o objetivo de derrubar 
Artur Bernardes; teve participação no governo, com 
os “tenentes” assumindo interventorias nos estados, 
principalmente no Nordeste.

(B)	 propunha uma reordenação política da nação por 
meio de um sistema eleitoral censitário; defendeu as 
políticas oriundas das forças oligárquicas alijadas do 
poder por meio da Revolução de 1930, o que justifica 
o apoio às forças paulistas no movimento de 1932.

(C)	 organizava-se nacionalmente e teve participação cen-
tral na eleição de Washington Luís em 1926; despres-
tigiado pela ordem surgida com a Revolução de 1930, 
agrupou-se no Partido Democrático, ficando sua força 
política restrita aos estados mais pobres do país.

(D)	 esteve vinculado às ideias antiliberais dos anos 1920, 
o que explica a defesa de uma radical legislação de 
proteção ao trabalho; fez forte oposição ao Governo 
Provisório porque discordava da postura de Vargas 
em protelar a volta da constitucionalidade do país.

(E)	 demarcava com os princípios econômicos da social-
democracia e tinha bastante clareza ideológica; par-
ticipava ativamente da política até a instauração do 
Estado Novo e defendia que o Estado não deveria 
interferir na atividade econômica.

21.	Já observamos que, de 1929 ao ponto mais baixo da 
depressão, a renda monetária no Brasil se reduziu en-
tre 25 e 30 por cento. Nesse mesmo período, o índice 
de preços dos produtos importados subiu 33 por cento. 
Compreende-se, assim, que a redução no quantum das 
importações tenha sido superior a 60 por cento.
Depreende-se facilmente a importância crescente que, 
como elemento dinâmico, irá logrando a procura interna 
nessa etapa de depressão. Ao manter-se a procura inter-
na com maior firmeza que a externa, o setor que produzia 
para o mercado interno passa a oferecer melhores opor-
tunidades de inversão que o setor exportador. Cria-se, 
em consequência, uma situação praticamente nova na 
economia brasileira.

(Celso Furtado. Formação econômica do Brasil.  
São Paulo: Companhia das Letras, 2007. Adaptado)

A “situação praticamente nova na economia brasileira”, 
segundo Furtado, refere-se

(A)	 ao estabelecimento de mecanismos de transferência 
de capitais do setor agrário para o financeiro.

(B)	 à preponderância do setor ligado ao mercado interno 
no processo de formação de capital.

(C)	 à passagem da hegemonia econômica dos cafeicul-
tores paulistas para os industriais nordestinos.

(D)	 à elaboração de uma política econômica voltada a 
ampliar as disparidades regionais do país.

(E)	 ao abandono dos mecanismos públicos de proteção à 
agricultura de exportação, especialmente do algodão.
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Geografia do Brasil

23.	Analise o gráfico para responder à questão.

Transição demográfica (1920-2010)

(H. Théry e N. A. Mello-Théry. Atlas do Brasil: disparidades  
e dinâmicasdo território. São Paulo: Edusp, 2018. Adaptado)

A leitura do gráfico e os conhecimentos sobre a dinâmica 
demográfica brasileira permitem afirmar que

(A)	 por volta da década de 1960, a taxa de natalidade 
acompanhou o ritmo de queda da taxa de mortalida-
de devido à implementação de políticas públicas de 
caráter natalista.

(B)	 a partir do final do século XX, o crescimento natural 
da população tornou-se mais acelerado, dando início 
à fase final da transição demográfica.

(C)	 entre a década de 1940 e 1980, o crescimento natural 
apresentou oscilações, o que confirmava a dificuldade 
de se iniciar o processo de transição demográfica.

(D)	 desde as décadas finais do século XX, foram obser-
vados dois processos concomitantes: a explosão de-
mográfica acelerada e o incremento do processo de 
urbanização.

(E)	 entre as décadas de 1960 e 1980, o processo de ur-
banização e a ampliação dos sistemas de comuni-
cação em massa contribuíram para o início de uma 
nova fase da transição demográfica.

24.	Em 1998, o Brasil foi um dos países pioneiros ao adaptar 
e calcular um IDH subnacional para todos os municípios 
brasileiros, com dados do Censo Demográfico, criando 
o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM).
(http://atlasbrasil.org.br/2013/data/rawData/publicacao_atlas_rm_pt.pdf)

Um dos pontos positivos do IDHM é o fato de ele

(A)	 popularizar o conceito de desenvolvimento centrado 
nas pessoas, e não na visão de que o desenvolvi-
mento se limita a crescimento econômico e ao PIB.

(B)	 ter se tornado uma medida nacional para estabelecer 
as condições de vida dos brasileiros, embora seja 
obtido após a divulgação dos dados do IDH mundial 
fornecido pela ONU.

(C)	 levar em conta duas das principais dimensões da 
vida humana: a saúde e a educação, embora estes 
dois elementos não sejam comparáveis entre as re-
giões brasileiras.

(D)	 refletir os avanços socioeconômicos da população, 
fato que indica a persistente redução das diferenças 
regionais observadas no país há décadas.

(E)	 destacar com nitidez as diferenças de condições 
socioeconômicas e culturais entre a população 
urbana daquelas encontradas na população rural.

25.	Para promover a industrialização, a partir dos anos de 
1960, o Estado adotou várias ações importantes, dentre 
as quais:

(A)	 o incentivo aos movimentos sindicais para a imple-
mentação de políticas salariais.

(B)	 a criação de políticas de privatização de ramos indus-
triais ligados aos bens de consumo.

(C)	 a criação e a ampliação das infraestruturas em distri-
tos industriais em várias regiões do Brasil.

(D)	 a abertura do mercado brasileiro a produtos estran-
geiros para incentivar a produtividade nacional.

(E)	 a implementação de tecnopolos para a pesquisa e o 
desenvolvimento de novas tecnologias.

26.	Segundo Théry e Mello-Théry (2018), as propriedades 
agrárias muito grandes (mais de 500 ha) e as muito 
pequenas (menos de 1 ha) ocupam zonas distintas no 
Brasil. Para os autores, são exemplos de áreas de con-
centração de propriedades muito grandes e muito pe-
quenas, respectivamente:

(A)	 Goiás e Campanha Gaúcha.

(B)	 Amazonas e Santa Catarina.

(C)	 Pará e São Paulo.

(D)	 Bahia e Triângulo Mineiro.

(E)	 Mato Grosso e Agreste pernambucano.
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29.	Região semiárida onde os totais anuais de precipitação, 
em diversos pontos, não ultrapassam os 400 mm anuais, 
marcada em sua paisagem por solos pedregosos com 
formas agressivas, como os campos de inselbergs, assim 
como por um regime intermitente da rede de drenagem.

(Jurandyr Luciano Sanches Ross (org.).  
Geografia do Brasil. São Paulo: Edusp, 2001. Adaptado)

Essa região apresenta uma vegetação típica denominada

(A)	 Caatinga.

(B)	 Mata de Cocais.

(C)	 Campos Sulinos.

(D)	 Cerrado.

(E)	 Mata Atlântica.

30.	Observe o mapa temático.

(H. Théry e N. A. Mello-Théry. Atlas do Brasil: disparidades  
e dinâmicas do território. São Paulo: Edusp, 2018. Adaptado)

A cartografia destacada no mapa representa espacialmente

(A)	 o sentido dos principais fluxos migratórios regionais.

(B)	 os corredores de exportação.

(C)	 os fluxos migratórios observados nas últimas décadas.

(D)	 as áreas de maior navegabilidade dos rios.

(E)	 as regiões de planejamento e ordenamento territorial.

27.	Observe o gráfico.

(H. Théry e N. A. Mello-Théry. Atlas do Brasil: disparidades  
e dinâmicas do território. São Paulo: Edusp, 2018. Adaptado)

Considerando as transformações recentes na pirâmide 
etária brasileira, uma das suas consequências é

(A)	 a recomposição da população economicamente ativa.

(B)	 a adoção de políticas restritivas à natalidade.

(C)	 o aumento da população absoluta do país.

(D)	 a pressão sobre o sistema de proteção social.

(E)	 o estímulo à produtividade da mão de obra formal.

28.	Observe a figura que representa o uso mundial de água 
por três setores entre 1940 a 2000.

(Ricardo Hirata. Recursos Hídricos.  
In: W. Teixeira. et al. (org.). Decifrando a Terra. São Paulo:  

Companhia Editora Nacional, 2000. Adaptado)

Os totais indicados com as letras A, B e C representam, 
respectivamente, os consumos de água mundial pelos 
setores:

(A)	 urbano, silvicultura e têxtil.

(B)	 agricultura, urbano e indústria.

(C)	 agricultura, indústria e urbano.

(D)	 agricultura, silvicultura e plasticultura.

(E)	 urbano, indústria e têxtil.
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33.	É correto afirmar sobre os Princípios Gerais da Hierar-
quia e da Disciplina no Exército, conforme determinado 
pelo Regulamento Disciplinar do Exército:

(A)	 a disciplina e o respeito à hierarquia devem ser man-
tidos permanentemente pelos militares na ativa, sen-
do relativizados na inatividade.

(B)	 são manifestações essenciais de disciplina (i) a cor-
reção de atitudes; (ii) a obediência pronta às ordens 
dos superiores hierárquicos; (iii) a dedicação integral 
ao serviço; e (iv) a colaboração espontânea para a 
disciplina coletiva e a eficiência das Forças Armadas.

(C)	 quando a ordem superior contrariar preceito regula-
mentar ou legal, o executante deverá ainda assim 
executá-la sem questionamentos, cumprindo à auto-
ridade que emitiu a ordem responder por eventuais 
excessos do executante.

(D)	 a hierarquia militar é a ordenação da autoridade, em 
níveis diferentes, por pontos e premiações, sendo 
pedra angular da organização do Exército.

(E)	 a disciplina militar é a relativa observância e o acata-
mento integral das leis, regulamentos, normas e dis-
posições, quando não contrariem o espírito cívico-
-militar, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do 
dever por parte de todos.

Direito Ambiental

34.	É objetivo do princípio do poluidor-pagador no direito am-
biental:

(A)	 a internalização dos custos ambientais gerados pela 
produção e pelo consumo, resultantes na degrada-
ção e no escasseamento dos recursos ambientais.

(B)	 dar cumprimento ao princípio constitucional da livre 
iniciativa, que permite a todos que estejam dispostos 
a arcar com os custos, empreender atividades eco-
nômicas, ainda que potencialmente poluidoras.

(C)	 reprimir os comportamentos contrários às normas de 
proteção ambiental, por meio de tutela específica.

(D)	 assegurar ao cidadão o direito à informação e à par-
ticipação na elaboração das políticas públicas am-
bientais.

(E)	 estabelecer a vedação de intervenções no meio am-
biente, salvo se houver a certeza de que as alterações 
não causarão consequências adversas irreparáveis.

Conhecimentos Específicos

Direito Administrativo

31.	É correto afirmar sobre as licitações e contratos adminis-
trativos, com base na legislação nacional:

(A)	 os contratos públicos podem ser modificados unilate-
ralmente por ambas as partes para atendimento de 
condições específicas, respeitados limites quantitati-
vos previstos em lei.

(B)	 todo contrato público no Brasil deve ser precedido 
de licitação, na forma da Lei no 8.666/1993, como 
corolário do princípio da impessoalidade na Adminis-
tração Pública.

(C)	 a licitação será sigilosa, sendo restrito o acesso do 
público aos atos de seu procedimento, inclusive 
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva 
abertura.

(D)	 é ato de improbidade administrativa que atenta con-
tra os princípios da Administração Pública frustrar a 
licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevi-
damente.

(E)	 nas licitações, em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada preferência 
aos bens e serviços produzidos no Brasil.

32.	É correto afirmar sobre a organização da Administração 
Pública Direta e Indireta:

(A)	 as empresas estatais são criadas por lei, assim como 
as autarquias, mas diferentemente destas gozam de 
autonomia financeira e patrimonial.

(B)	 as sociedades de economia mista são consideradas 
entes paraestatais não integrantes de Administração 
Pública Direta ou Indireta, uma vez que gozam de 
personalidade jurídica própria de direito privado.

(C)	 a criação de órgãos públicos está ligada à ideia de 
descentralização administrativa, na medida em que 
possibilitam a criação de novas personalidades ju-
rídicas vinculadas finalisticamente ao ente público 
criador.

(D)	 são órgãos obrigatórios das sociedades de economia 
mista o Conselho Fiscal e o Conselho de Administra-
ção, independentemente do seu porte e faturamento.

(E)	 as organizações sociais integram a Administração 
Pública Indireta e gozam de autonomia financeira, 
operacional e orçamentária, assim como as empre-
sas públicas.
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37.	É correto afirmar sobre a existência legal das pessoas 
jurídicas de direito privado, que

(A)	 se inicia com a publicação da lei que autoriza a sua 
criação, no caso das fundações públicas e das em-
presas públicas.

(B)	 se extingue de pleno direito após três anos sem ativi-
dades comprovadas, presumida em caso de não en-
trega por cinco anos consecutivos das declarações 
tributárias obrigatórias.

(C)	 não se enquadram entre as pessoas jurídicas de direito 
privado as organizações de cunho religioso, dado o  
interesse público que orienta as suas atividades.

(D)	 decai em três anos o direito de anular a constituição 
das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito 
do ato respectivo,contado o prazo da publicação de 
sua inscrição no registro.

(E)	 começa com a publicação da concessão de licença 
obrigatória de funcionamento pelo Poder Executivo 
(“carta patente”).

38.	 A servidão proporciona utilidade para o prédio dominante, 
e grava o prédio serviente,que pertence a diverso dono. 
A respeito deste instituto do Direito Civil, é correto afirmar:

(A)	 constituída para certo fim, a servidão pode se am-
pliar a outro por mero ajuste entre as partes envolvi-
das, dispensada qualquer formalidade adicional.

(B)	 o não uso de uma servidão de passagem pelo prazo 
cinco anos contínuos é causa de sua extinção.

(C)	 o exercício incontestado e contínuo de uma servidão 
aparente por 5 anos, ainda que sem justo título aquisi-
tivo, autoriza o interessado a registrá-la em seu nome 
no Registro de Imóveis, valendo-lhe como título a sen-
tença que julgar consumada a usucapião.

(D)	 a servidão, uma vez registrada, só se extingue, com 
respeito a terceiros, quando cancelada, mesmo no 
caso de imóvel sujeito a desapropriação.

(E)	 constitui-se mediante declaração expressa dos pro-
prietários, ou por testamento, e subsequente registro 
no Cartório de Registro de Imóveis.

35.	É correto afirmar, segundo dispõe a Lei no 9.605, de 12 
de fevereiro 1998, que

(A)	 não é crime o abate de animal, quando realizado 
para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação 
predatória ou destruidora de animais, ainda que sem 
expressa autorização.

(B)	 o pagamento de multa imposta pelos Estados, Muni-
cípios, Distrito Federal ou Territórios não substitui a 
multa federal na mesma hipótese de incidência.

(C)	 as pessoas jurídicas serão responsabilizadas admi-
nistrativa, civil e penalmente, nos casos em que a 
infração seja cometida por decisão de seu represen-
tante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, 
no interesse ou benefício da sua entidade.

(D)	 a responsabilidade civil das pessoas jurídicas exclui 
a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partíci-
pes do mesmo fato.

(E)	 o baixo grau de instrução ou escolaridade do agen-
te responsável pelo crime ambiental é circunstância 
que agrava a pena.

Direito Civil

36.	Segundo estabelece o Código Civil Brasileiro, é nulo o 
negócio jurídico:

(A)	 quando aparentar conferir ou transmitir direitos a 
pessoas diversas daquelas às quais realmente se 
conferem, ou transmitem.

(B)	 realizado por menor de 18 (dezoito) anos e maior de 
16 (dezesseis) anos de idade.

(C)	 quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou 
por inexperiência, se obriga a prestação manifesta-
mente desproporcional ao valor da prestação oposta.

(D)	 quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, 
ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido 
pela outra parte, assume obrigação excessivamente 
onerosa.

(E)	 quando a declaração de vontade estiver viciada por 
dolo ou coação.
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41.	O controle de constitucionalidade no Brasil possui diver-
sos aspectos relevantes, sendo correto afirmar sobre o 
assunto:

(A)	 a ordem jurídica brasileira passou a adotar o sistema 
misto de controle de constitucionalidade, que prevê 
o controle concentrado ao lado do controle difuso, 
apenas a partir da constituição de 1988.

(B)	 a inconstitucionalidade subjetiva, decorrente do des-
respeito às regras para iniciativa legislativa pelo Pre-
sidente da República, pode ser sanada pela poste-
rior sanção da lei por esta autoridade.

(C)	 o modelo difuso de controle de constitucionalidade 
tem inspiração no direito europeu do início do século 
XIX, tendo sido elaborado a partir do paradigmático 
caso Marbury versus Madison.

(D)	 não há na ordem jurídica brasileira previsão de com-
petência do Supremo Tribunal Federal para controle 
concentrado de constitucionalidade de lei municipal 
em face da Constituição Federal.

(E)	 o julgamento da ação de declaração de inconstitu-
cionalidade por omissão resulta na produção de 
regulamentação pelo próprio Poder Judiciário, com 
aplicação erga omnes até que haja a efetiva produ-
ção da regulamentação da Constituição pelo Poder 
Legislativo.

Direito Processual Civil

42.	A empresa “X”, sediada na França, assinou, em Londres, 
com a empresa “Y”, sediada na Bélgica, contrato no qual 
havia a previsão de obrigação a ser cumprida no Brasil, 
no interesse do Exército Brasileiro.

Nesta hipótese, é correto afirmar, com base no Código 
de Processo Civil, e ignorando eventuais tratados inter-
nacionais sobre a matéria, que:

(A)	 a pendência de causa perante a jurisdição brasileira 
relativa ao cumprimento do contrato impedirá a ho-
mologação de eventual sentença judicial estrangeira 
quando exigida para produzir efeitos no Brasil.

(B)	 por se tratarem de empresas estrangeiras e de con-
trato assinado fora do Brasil, carece a jurisdição bra-
sileira de competência para tratar de eventual conflito 
relativo à execução do contrato.

(C)	 eventual ação proposta perante tribunal estrangeiro 
para tratar de conflito relativo à execução do contra-
to não induzirá litispendência e não obstará a que 
a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma 
causa e das que lhe são conexas.

(D)	 compete à autoridade judiciária brasileira, com ex-
clusão de qualquer outra, conhecer de eventual ação 
relativa ao cumprimento do referido contrato, consi-
derando o interesse do Exército brasileiro.

(E)	 em função do interesse da União, compete à auto-
ridade judiciária brasileira concorrentemente com a 
autoridade estrangeira, o processamento e o julga-
mento de ação relativa ao cumprimento do contrato, 
mesmo se houver cláusula de eleição de foro exclu-
sivo estrangeiro, arguida pelo réu em contestação.

Direito Constitucional

39.	É exemplo de norma constitucional de eficácia contida, 
conforme a tradicional classificação do constitucionalista 
Prof. José Afonso da Silva:

(A)	 Art. 18, § 2o: “§ 2o Os Territórios Federais integram 
a União, e sua criação, transformação em Estado ou 
reintegração ao Estado de origem serão reguladas 
em lei complementar.”

(B)	 Art. 5o, XIII: “XIII – é livre o exercício de qualquer tra-
balho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer.”

(C)	 Art. 4o, Parágrafo Único: “A República Federativa do 
Brasil buscará a integração econômica, política, so-
cial e cultural dos povos da América Latina, visando 
à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações.”

(D)	 Art. 134. § 2o: “§ 2o Às Defensorias Públicas Esta-
duais são asseguradas autonomia funcional e admi-
nistrativa (...).”

(E)	 Art. 14, caput: “Art. 14. A soberania popular será 
exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos (...).”

40.	Com base na Constituição Federal de 1988, é correto 
afirmar sobre a intervenção federal:

(A)	 a intervenção federal pode ser promovida em Estado 
ou em Município desde que, neste caso, seja prece-
dida de intervenção federal no Estado em que locali-
zado o Município.

(B)	 a necessidade de repelir invasão estrangeira no ter-
ritório nacional ou invasão de uma unidade da Fe-
deração no território de outra é causa que justifica a 
intervenção federal.

(C)	 a não aplicação dos recursos mínimos constitucio-
nais em educação, saúde, assistência social e cul-
tura é causa justificadora da intervenção federal nos 
Municípios.

(D)	 não é possível no curso da intervenção federal a re-
alização de emendas à Constituição, a decretação 
do Estado de Sítio ou a decretação do Estado de 
Defesa.

(E)	 a decretação da intervenção depende de provimento, 
pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 
Procurador-Geral da República, quando se referir a 
interferência indevida de um Poder da República em 
outro.
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Direito Tributário

45.	Sobre o fato gerador da obrigação tributária, é correto 
afirmar:

(A)	 o fato gerador da obrigação acessória é a situação 
definida em lei como necessária e suficiente à sua 
ocorrência.

(B)	 a autoridade administrativa poderá desconsiderar 
atos ou negócios jurídicos praticados com a finalida-
de de evitar a ocorrência do fato gerador do tributo.

(C)	 o fato gerador acessório, pelo simples fato da sua 
inobservância, converte-se em fato gerador principal 
relativamente à penalidade pecuniária.

(D)	 considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os 
seus efeitos, tratando-se de situação jurídica, desde 
o momento em que se verifiquem as circunstâncias 
materiais necessárias a que produza os efeitos que 
normalmente lhe são próprios.

(E)	 a definição legal do fato gerador é interpretada abs-
traindo-se da validade jurídica dos atos efetivamente 
praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou ter-
ceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos 
seus efeitos.

46.	O sigilo fiscal é fundamental para o respeito ao direito 
fundamental à intimidade dos cidadãos e sua proteção 
contra o exercício arbitrário do poder pelo Estado. Por 
este motivo, o Código Tributário Nacional traz regras es-
pecíficas de proteção ao sigilo fiscal, prevendo expressa-
mente situações nas quais se autoriza a transferência de 
informações sigilosas detidas pela Administração Pública 
a terceiros ou nas quais não se considera como sigilosa a 
informação. Entre essas situações, encontra-se expres-
samente no Código Tributário Nacional:

(A)	 prévia autorização por escrito do contribuinte ou res-
ponsável tributário.

(B)	 requisição de autoridade policial no interesse da 
justiça.

(C)	 solicitações de autoridade administrativa, para fins 
de elaboração da política pública.

(D)	 concessão de isenção ou anistia.

(E)	 representações fiscais para fins penais.

43.	É caso de denunciação da lide, segundo o Código de 
Processo Civil, quando

(A)	 existir terceiro que estiver obrigado, por lei ou pelo 
contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo 
de quem for vencido no processo.

(B)	 se tratar de caso de assistência litisconsorcial, em 
função da repercussão potencial da decisão do pro-
cesso sobre a relação jurídica existente entre assis-
tente e o adversário da parte assistida.

(C)	 existirem devedores solidários não incluídos no polo 
passivo da ação de cobrança pelo credor comum.

(D)	 a reunião de processos, perante o juízo comum ou 
o tribunal do júri, decorra da aplicação das regras de 
conexão e continência.

(E)	 pendendo causa entre 2 (duas) ou mais pessoas, 
exista terceiro juridicamente interessado em que a 
sentença seja favorável a uma delas.

44.	É correto afirmar sobre a ação civil pública, que

(A)	 a sua propositura prejudica a apresentação da ação 
popular com o mesmo objeto.

(B)	 qualquer dos legitimados para a proposição da ação 
poderão tomar dos interessados compromisso de 
ajustamento de sua conduta às exigências legais, 
mediante cominações, que terão eficácia de título 
executivo extrajudicial.

(C)	 as ações previstas nesta Lei serão propostas no foro 
do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá compe-
tência funcional para processar e julgar a causa.

(D)	 não é cabível para veicular pretensões que envol-
vam direito dos quais os titulares podem ser indivi-
dualmente determinados, exceto no caso de preten-
sões relativas às contribuições previdenciárias e ao 
FGTS.

(E)	 o requisito de legitimidade processual da pré-consti-
tuição da associação civil não poderá ser dispensa-
do pelo juiz.
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Direito Processual Penal

50.	É correto afirmar que recentemente o Código de Proces-
so Penal foi alterado, exigindo-se a presença de defensor

(A)	 nos inquéritos policiais, entre outros procedimentos, 
quando o objeto da investigação estiver relacionado 
ao uso da força letal praticado no exercício profissio-
nal, de forma consumada ou tentada, e o indiciado 
for, entre outros, policial civil.

(B)	 nos inquéritos policial-militares, entre outros proce-
dimentos, quando o objeto da investigação estiver 
relacionado ao uso da força letal praticado no exer-
cício profissional ou não, de forma consumada ou 
tentada, e o indiciado for, entre outros, militar das 
Forças Armadas.

(C)	 nos inquéritos policiais, entre outros procedimentos, 
quando o objeto da investigação estiver relacionado 
ao uso da força letal praticado no exercício profissio-
nal ou não, exclusivamente de forma consumada, e 
o indiciado for, entre outros, policial civil.

(D)	 nos inquéritos policiais, entre outros procedimentos, 
quando o objeto da investigação estiver relacionado 
ao uso da força letal praticado no exercício profissio-
nal ou não, exclusivamente de forma consumada, e 
o indiciado for, entre outros, policial militar.

(E)	 nos inquéritos policial-militares, entre outros procedi-
mentos, quando o objeto da investigação estiver rela
cionado ao uso da força letal praticado no exercício 
profissional, de forma consumada ou tentada, e o indi
ciado for, entre outros, militar das Forças Armadas.

51.	Com relação às provas testemunhais previstas no Códi-
go de Processo Penal, é correto afirmar:

(A)	 o juiz, após ouvir o Ministério Público e a Defesa, poderá 
impor à testemunha faltosa prisão de até 15 dias, sem 
prejuízo do processo penal por crime de desobediência, 
e condená-la ao pagamento das custas da diligência.

(B)	 o juiz, após ouvir o Ministério Público e a Defesa, poderá 
excepcionalmente autorizar a testemunha a trazer o seu 
depoimento previamente elaborado por escrito, deven
do-se, obrigatoriamente, se fazer a leitura em audiência. 
A adoção de tal medida prevista deverá constar do ter-
mo, assim como os motivos que a determinaram.

(C)	 a testemunha não poderá eximir-se da obrigação de 
depor, sendo que, na hipótese de ser o ascendente 
ou descendente, o afim em linha reta, o cônjuge, ain-
da que desquitado, o irmão e o pai, a mãe, ou o filho 
adotivo do acusado, autoriza-se a apresentação do 
depoimento por escrito.

(D)	 as perguntas das partes serão requeridas ao juiz, 
que as formulará à testemunha. O juiz não poderá 
recusar as perguntas da parte, salvo se não tiverem 
relação com o processo ou importarem repetição de 
outra já respondida. A adoção de tais medidas pre-
vistas deverá constar do termo, assim como os moti-
vos que a determinaram.

(E)	 se o juiz verificar que a presença do réu poderá cau-
sar humilhação à testemunha, fará a inquirição por 
videoconferência e, somente na impossibilidade des-
sa forma, determinará a retirada do réu, prosseguin-
do na inquirição, com a presença do seu defensor.

Direito Penal

47.	Assinale a alternativa que contempla um crime praticado 
por funcionário público contra a Administração em geral e 
que admite a modalidade culposa.

(A)	 Excesso de exação.

(B)	 Emprego irregular de verbas ou rendas públicas.

(C)	 Violação de sigilo funcional.

(D)	 Peculato.

(E)	 Condescendência criminosa.

48.	Assinale a alternativa que contempla apenas crimes 
hediondos.

(A)	 Terrorismo e tortura.

(B)	 Homicídio qualificado e roubo qualificado pelo resul-
tado morte.

(C)	 Tráfico ilício de entorpecente e terrorismo.

(D)	 Tortura e homicídio qualificado.

(E)	 Roubo circunstanciado pelo emprego de arma de 
fogo e tortura.

49.	Com relação à recente legislação que disciplinou os  
crimes de abuso de autoridade (Lei no 13.869/2019), é 
correto afirmar que

(A)	 a perda do cargo é considerada um efeito automático 
da condenação por crime de abuso de autoridade e 
independentemente de reincidência.

(B)	 faz coisa julgada em âmbito administrativo-discipli-
nar, a sentença penal que reconhecer ter sido o ato 
praticado em estrito cumprimento de dever legal.

(C)	 a legislação prevê apenas, como pena restritiva de 
direitos, a prestação de serviços à comunidade, que 
poderá ser aplicada de forma autônoma ou cumulativa.

(D)	 a legislação prevê apenas, como pena restritiva de 
direitos, a suspensão do exercício do cargo pelo pra-
zo de até 6 (seis) meses, que poderá ser aplicada de 
forma autônoma ou cumulativa.

(E)	 a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou 
função pública é considerado um efeito automático 
da condenação por crime de abuso de autoridade e 
independentemente de reincidência.
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55.	Nos termos do Código Penal Militar, no que concerne à 
equiparação do militar inativo (integrante da reserva ou 
reformado) a militar da ativa, é correto afirmar que

(A)	 mesmo sendo inativo, o militar cometerá todos os cri-
mes militares previstos para o militar ativo.

(B)	 o militar inativo empregado na administração militar 
equipara-se ao militar em situação de atividade, para 
o efeito da aplicação da lei penal militar.

(C)	 somente ocorrerá a equiparação do militar inativo ao 
ativo, na hipótese de cometimento de crime propria-
mente militar.

(D)	 a legislação foi alterada, retirando-se a possibilidade 
de o militar inativo se equiparar ao militar da ativa.

(E)	 o militar inativo cometerá os crimes militares previs-
tos para o militar ativo, exceto com relação ao crime 
de deserção.

56.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 Todos os crimes militares em tempo de guerra são 
punidos com a morte.

(B)	 O concerto para a deserção é sancionado em grau 
máximo com a pena de morte.

(C)	 A Constituição Federal revogou a pena de morte do 
Código Penal Militar.

(D)	 A deserção em presença do inimigo em tempo de 
guerra poderá ser punida, em grau máximo, com a 
pena de morte.

(E)	 A insubmissão é um crime militar com previsão em 
tempo de paz e em tempo de guerra, sendo nesta 
última apenado com a morte.

Direito Processual Penal Militar

57.	Nos termos do Código de Processo Penal Militar, é cor
reto afirmar que o Inquérito Policial-Militar (IPM) poderá 
ser dispensado, sem prejuízo de diligência requisitada 
pelo Ministério Público,

(A)	 na hipótese de crimes contra a honra, quando decor-
rerem de escrito ou publicação, cujo autor esteja iden-
tificado; sendo instaurado, o prazo para sua conclu-
são será de 30 (trinta) dias se o indiciado estiver solto.

(B)	 na hipótese de crimes contra a honra, quando decor-
rerem de escrito ou publicação, cujo autor esteja iden-
tificado; sendo instaurado, o prazo para sua conclu-
são será de 10 (dez) dias se o indiciado estiver preso.

(C)	 quando o fato e sua autoria já estiverem esclare-
cidos por documentos ou outras provas materiais; 
sendo instaurado, o prazo para sua conclusão será 
de 10 (dez) dias se o indiciado estiver preso.

(D)	 quando o fato e sua autoria já estiverem esclareci-
dos por documentos ou outras provas materiais; sen-
do instaurado, o prazo para sua conclusão será de  
30 (trinta) dias se o indiciado estiver solto.

(E)	 na hipótese de crimes contra a honra, quando decorre-
rem de escrito ou publicação, cujo autor esteja identi-
ficado; sendo instaurado, o prazo para sua conclusão 
será de 20 (vinte) dias se o indiciado estiver preso.

52.	 Em relação às nulidades, é correto afirmar que o Supremo 
Tribunal Federal sumulou o assunto da seguinte maneira:

(A)	 Não é nula a citação por edital de réu preso na mes-
ma unidade da federação em que o juiz exerce a sua 
jurisdição.

(B)	 É relativa a nulidade do julgamento pelo júri, quando 
os quesitos da defesa não precedem aos das cir-
cunstâncias agravantes.

(C)	 É relativa a nulidade do processo criminal por falta 
de intimação da expedição de precatória para inqui-
rição de testemunha.

(D)	 É relativa a nulidade do julgamento, pelo júri, por fal-
ta de quesito obrigatório.

(E)	 Não é nulo o julgamento ulterior pelo júri com a par-
ticipação de jurado que funcionou em julgamento 
anterior do mesmo processo.

Direito Penal Militar

53.	O artigo 9o do Código Penal Militar foi alterado pela Lei 
no 13.491/2017. Com relação a esta alteração, é correto 
afirmar:

(A)	 são considerados crimes militares apenas aque-
les tipificados exclusivamente na parte especial do 
Código Penal Militar.

(B)	 o Código Penal Militar (CPM) passou a determinar 
que civis não podem praticar crime militar, exceto na 
hipótese de coautoria com militar da ativa.

(C)	 é possível aplicar o conteúdo da Lei no 9.099/95 às 
infrações penais militares de menor potencial ofensi-
vo, exceto na hipótese da Lei Maria da Penha.

(D)	 são considerados crimes militares todos os crimes 
praticados pelo militar nas hipóteses do art. 9o, este-
jam ou não previstos no CPM.

(E)	 é possível aplicar o conteúdo da Lei no 9.099/95 às 
infrações penais militares de menor potencial ofensi-
vo, exceto na hipótese de crime de deserção.

54.	 Considere o seguinte caso hipotético: um Soldado do 
Exército deixa de comparecer e cumprir a escala de ser-
viço e, após ingerir bebida alcoólica, é surpreendido por 
um Sargento do Exército de serviço, dormindo profunda-
mente, no interior de seu veículo particular, estacionado no 
pátio da Unidade Militar. Diante apenas das informações 
contidas no enunciado, é correto afirmar que o Militar

(A)	 não cometeu qualquer crime militar.

(B)	 cometeu o crime de desrespeito.

(C)	 cometeu o crime de embriaguez em serviço.

(D)	 cometeu o crime de abandono de posto.

(E)	 cometeu o crime de dormir em serviço.
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60.	De acordo com a Lei no 8.457/1992, é correto afirmar que

(A)	 o Conselho Permanente de Justiça é constituído pelo 
juiz federal da Justiça Militar ou juiz federal substituto 
da Justiça Militar, que o presidirá, e por 4 (quatro) 
juízes militares, dentre os quais pelo menos 1 (um) 
oficial-general.

(B)	 o Conselho Especial de Justiça é constituído pelo 
juiz federal da Justiça Militar ou juiz federal substitu-
to da Justiça Militar, que o presidirá, e por 4 (quatro)  
juízes militares, dentre os quais 1 (um) oficial-gene-
ral ou oficial superior.

(C)	 o Conselho Especial de Justiça é constituído pelo 
Juiz-Auditor e quatro Juízes militares, sob a presidên-
cia, dentre estes, de um oficial-general ou oficial supe-
rior, de posto mais elevado que o dos demais juízes, 
ou de maior antiguidade, no caso de igualdade.

(D)	 o Conselho Permanente de Justiça é constituído pelo 
Juiz-Auditor, por um oficial superior, que será o pre-
sidente, e três oficiais de posto até capitão-tenente 
ou capitão.

(E)	 cada Auditoria tem um Juiz-Auditor, um Juiz-Auditor 
Substituto, um Diretor de Secretaria, dois Oficiais de 
Justiça Avaliadores e demais auxiliares.

Direito Internacional Penal

61.	Assinale a alternativa que corretamente contempla um 
crime de guerra.

(A)	 Destruir ou apreender bens do inimigo, mesmo quan-
do tais destruições ou apreensões sejam imperativa-
mente determinadas pelas necessidades da guerra.

(B)	 Atacar intencionalmente edifícios consagrados ao 
culto religioso e à educação, inclusive na hipótese 
de se tratar de objetivos militares.

(C)	 Destruir, ou apreender em qualquer situação, bens 
do inimigo, mesmo que as necessidades da guerra 
assim o exijam.

(D)	 Recrutar ou alistar menores de 17 anos nas forças 
armadas nacionais ou em grupos, ou utilizá-los para 
participar ativamente nas hostilidades.

(E)	 Saquear um aglomerado populacional ou um local, 
mesmo quando tomado de assalto.

58.	Nos termos do Código de Processo Penal Militar, é cor
reto afirmar que a ação penal militar é

(A)	 em regra, pública e incondicionada, sendo vedada 
a ação penal pública condicionada, admitindo-se,  
em determinados casos, a ação penal privada subsi-
diária da pública.

(B)	 em regra, pública condicionada e incondicionada, 
dependendo da exigência no tipo penal de represen-
tação, admitindo-se ação penal privada subsidiária 
da pública.

(C)	 em regra, pública e incondicionada, admitindo-se, 
em determinados casos, ação penal pública condi-
cionada e ação penal privada subsidiária da pública.

(D)	 pública e incondicionada, sendo vedada a ação 
penal pública condicionada e a ação penal privada.

(E)	 pública condicionada e incondicionada, dependendo 
da exigência no tipo penal de representação, sendo 
vedada a ação penal privada subsidiária da pública.

59.	Considerando o Código de Processo Penal Militar, e o 
previsto no Processo de Deserção, é correto afirmar:

(A)	 o oficial desertor será agregado, permanecendo nes-
sa situação ao apresentar-se ou ser capturado, até 
decisão transitada em julgado.

(B)	 após transcorrido o prazo e consumada a deserção, 
o Termo de deserção deverá ser lavrado imedia
tamente pelo Oficial de maior patente da Unidade 
Militar e remetido ao Juiz-Auditor.

(C)	 o oficial desertor será agregado, permanecendo  
nessa situação até a publicação da declaração de 
captura ou de apresentação espontânea.

(D)	 feita a publicação da deserção, a autoridade militar 
remeterá o Termo de deserção à Auditoria respecti-
va, juntamente com a cópia do boletim.

(E)	 após transcorrido o prazo e consumada a deserção, 
a Unidade Militar deverá remeter o procedimen-
to (Parte de Ausência e demais documentos) ao  
Juiz-Auditor, que concederá vistas ao Ministério  
Público para deliberação sobre a elaboração do Ter-
mo de deserção.
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Direito Internacional dos Conflitos Armados

64.	Estabelece os direitos e deveres dos beligerantes durante 
a condução de operações militares, impondo limitações 
aos meios utilizados para provocar danos aos inimigos. 
Consubstancia-se em Convenções de 1899, revistas em 
1907, e em vários acordos internacionais que proíbem ou 
regulam a utilização de armas. O enunciado se refere ao

(A)	 Direito de Genebra.

(B)	 Direito de Nova York.

(C)	 Direito Misto.

(D)	 Direito de Haia.

(E)	 Direito de Tóquio.

65.	Constitui-se por quatro Convenções, de 12 de agosto 
de 1949, que estabelecem normas de proteção das 
vítimas de conflitos armados. A Primeira Convenção trata 
da melhoria das condições dos feridos e dos enfermos 
das forças armadas em campanha. A Segunda Conven-
ção trata da melhoria das condições dos feridos, enfer-
mos e náufragos das forças armadas no mar. A Terceira 
Convenção é relativa ao tratamento dos prisioneiros de 
guerra. A Quarta Convenção é relativa à proteção dos 
civis em tempo de guerra.

O enunciado se refere ao

(A)	 Direito de Genebra.

(B)	 Direito de Tóquio.

(C)	 Direito Misto.

(D)	 Direito de Haia.

(E)	 Direito de Nova York.

66.	Também conhecido por Direito Internacional Humanitá-
rio, é um conjunto de leis que protege pessoas em tem-
pos de conflitos armados.

Trata-se

(A)	 do Direito de Genebra.

(B)	 do Direito Internacional dos Conflitos Armados.

(C)	 do Direito Internacional Misto.

(D)	 da Carta das Nações Unidas.

(E)	 do Direito de Haia.

62.	É correto afirmar que o Estatuto de Roma determina que 
o Tribunal Penal Internacional é competente para julgar

(A)	 qualquer crime que atente contra a dignidade da 
pessoa humana, desde que exista representação da 
maioria absoluta dos membros das Organizações 
das Nações Unidas ou requisição.

(B)	 apenas os crimes de genocídio, de guerra e contra 
a humanidade, quando praticados em situações de 
conflitos armados ou efetiva declaração de guerra.

(C)	 os crimes mais graves, que afetam a comunidade 
internacional no seu conjunto, entre outros, o crime 
de genocídio e os crimes de guerra.

(D)	 apenas os crimes de guerra praticados em situações 
de conflitos armados ou efetiva declaração de guerra.

(E)	 qualquer crime independentemente de sua gravi
dade, desde que exista representação das Organi-
zações das Nações Unidas ou requisição de dois 
terços de seus membros.

63.	No que concerne ao Tribunal Penal Internacional e o 
Estatuto de Roma, assinale a alternativa correta.

(A)	 O Tribunal Penal Internacional foi instituído pela 
Organização das Nações Unidas com sede em 
Nuremberg, para julgamento dos crimes hediondos 
da Segunda Guerra Mundial.

(B)	 O Tribunal Penal Internacional foi criado pelo Esta-
tuto de Roma, com sede em Haia, com jurisdição 
sobre as pessoas responsáveis pelos crimes de 
maior gravidade com alcance internacional, sendo 
complementar às jurisdições penais nacionais.

(C)	 O Estatuto de Roma consiste em uma norma de 
proteção aos direitos humanos criada pelo Tribunal 
Penal Internacional, também conhecido por Corte 
Penal Internacional.

(D)	 O Estatuto de Roma é uma norma internacional de 
direitos que não possui qualquer relação com o Tri-
bunal Penal Internacional, corte criada em Haia para 
julgamento das acusações de Nazismo.

(E)	 No Brasil, o Congresso Nacional aprovou o texto do 
Estatuto de Roma, entretanto limitou a sua execução 
e o seu cumprimento.
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Direito do Trabalho e Previdência

69.	A respeito das relações de emprego no âmbito da Admi-
nistração Pública, é correto afirmar que

(A)	 não são compatíveis com o direito de greve, diante 
da essencialidade dos serviços em que se mani
festam.

(B)	 não são asseguradas por Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS, pois os empregados  
públicos contam com o direito à estabilidade garan
tida aos servidores públicos em geral.

(C)	 ensejam a filiação dos empregados públicos ao  
Regime Próprio de Previdência Social.

(D)	 se submetem exclusivamente às leis trabalhistas 
tanto quanto às relações de emprego em geral.

(E)	 embora sofram incidência do princípio da legalidade 
estrita, comportam jus variandi.

70.	Com relação às emendas constitucionais que veicularam 
reformas previdenciárias, é correto afirmar que

(A)	 a Emenda Constitucional no 20, de 15 de dezembro 
de 1998, vedou a percepção de proventos de mais 
de uma aposentadoria, ressalvadas apenas as apo-
sentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na 
forma da Constituição.

(B)	 a Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 
2005, consagrou a aposentadoria especial para 
aqueles que exercem atividade de risco, mediante 
requisitos e critérios diferenciados, em benefício de 
policiais civis e militares.

(C)	 a Emenda Constitucional no 103, de 12 de novembro 
de 2019, vedou a concessão de pensões por morte 
às filhas solteiras dos militares.

(D)	 a Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro 
de 2003, estabeleceu nova sistemática para o cál-
culo e reajuste das aposentadorias e pensões dos 
servidores titulares de cargo efetivo, mas manteve 
intacta a aplicação dos critérios da “integralidade” e 
da “paridade” no âmbito da previdência dos militares.

(E)	 a Emenda Constitucional no 3, de 17 de março de 
1993, estabeleceu a cobrança de contribuição previ-
denciária dos servidores públicos federais, aí incluí-
dos os militares das Forças Armadas.

Direito Processual do Trabalho

67.	Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar

(A)	 ações propostas em face dos entes públicos por pres-
tadores de serviço contratados mediante licitação.

(B)	 ações movidas pelos entes públicos com o fito de 
obter o reconhecimento da abusividade de greve de 
servidores titulares de vínculo efetivo.

(C)	 ações possessórias ajuizadas em decorrência do 
exercício do direito de greve pelos trabalhadores da 
iniciativa privada.

(D)	 conflitos de competência entre Tribunal Regional do 
Trabalho e Vara do Trabalho a ele vinculada.

(E)	 ações oriundas de relação de trabalho, abrangidas 
aquelas decorrentes de vínculos estatutários dos  
entes de direito público externo e interno.

68.	À luz da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, 
é correto afirmar que, na ação rescisória,

(A)	 se considera prova nova a prova cronologicamente 
antiga, já existente ao tempo de trânsito em jul
gado da decisão rescindenda, mas ignorada pelo  
interessado ou de impossível utilização à época, no 
processo.

(B)	 se considera prova nova a sentença normativa  
preexistente à sentença rescindenda, mas não exi-
bida no processo principal, ainda que em virtude de 
negligência da parte.

(C)	 se considera prova nova a sentença normativa profe-
rida ou transitada em julgado posteriormente à sen-
tença rescindenda.

(D)	 a revelia produz confissão.

(E)	 o trânsito em julgado da sentença rescindenda 
poderá ser comprovado até a citação da parte  
adversa.




